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LISTA DE SIGLAS E ABREVIAÇÕES 

ABNT – Associação Brasileira de Normas Técnicas; 

CFQ – Conselho Federal de Química; 

CRQ XXI – Conselho Regional de Química da 21ª Região; 

DN – Decisão Normativa; 

DOU – Diário Oficial da União; 

IN – Instrução Normativa; 

NBCASP (NCASP) - Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público; 

STN – Secretaria do Tesouro Nacional; 

TCU – Tribunal de Contas da União; 

LAI – Lei de Acesso a Informação. 

  



1. INTRODUÇÃO 

O presente relatório tem por objetivo apresentar a análise do desempenho institucional e da gestão 

orçamentária e financeira do Conselho Regional de Química da 21ª Região – CRQ XXI, e o 

cumprimento dos objetivos propostos, servindo de base para estabelecer as metas e objetivos para os 

próximos anos. 



2. APRESENTAÇÃO 

2.1. Apresentação da forma como está estruturado o relatório de gestão 

O Relatório de Gestão do exercício de 2016 está sendo apresentado aos órgãos de controle interno e 

externo como prestação de contas anual a que esta Unidade está obrigada nos termos do art. 70 da 

Constituição Federal, elaborado de acordo com as disposições da IN TCU nº 63/2010, da DN TCU 

nº 127/2013, da Portaria TCU nº 175/2013, DN nº 146/2015 e das orientações do órgão de controle 

interno. 

2.2. Principais realizações da gestão no exercício: 

 Obtenção de Superávit Orçamentário; 

 Realização e conclusão do Processo de Seleção Pública para o preenchimento dos cargos 

efetivos na área de Fiscalização do CRQ XXI; 

 Manutenção de ações de fiscalização por todo o Estado; 

 Realização do processo licitatório para contratação de empresa especializada em assessoria 

de informática, assessoria contábil, locação de veículo para ações de fiscalização e empresa 

especializada em limpeza e conservação para a sede do Conselho; 

 Apoio a eventos na área da Química no Estado do Espírito Santo (Workshops e Seminários). 

2.3. Principais dificuldades encontradas para realização dos objetivos no exercício 

 Permanência da crise econômica e política de nosso país, tendo reflexos diretos na 

arrecadação do Conselho; 

 Crescimento nas despesas decorrentes de novos contratos e reajustes de contratos vigentes 

relacionados com a organização interna do Conselho. 

 

  



3. VISÃO GERAL DA UNIDADE PRESTADORA DE CONTAS 

3.1. Identificação da Entidade 

DENOMINAÇÃO COMPLETA: Conselho Regional de Química da 21ª Região 

DENOMINAÇÃO ABREVIADA: CRQ XXI   CNPJ 13.614.347/0001-76 

NATUREZA JURÍDICA:  Autarquia Federal  CONTATO (27) 3225-0873 

CÓDIGO CNAE:   90.12-0-00 

ENDEREÇO ELETRÔNICO: presidente@crqes.org.br 

PÁGINA INTERNET:  www.crqes.org.br 

ENDEREÇO POSTAL:  Avenida Marechal Mascarenhas de Moraes, nº 2482 

CIDADE:   Vitória    UF ES 

BAIRRO:   Jesus de Nazareth CEP 29.052-015 

3.2. Competências 

A Lei nº 2.800, de 18 de junho de 1956, criou o Conselho Federal e os Regionais de Química e dispõe 

sobre o exercício da profissão de químico. Em seu artigo 13 determina as atribuições dos Conselhos 

Regionais de Química que são as seguintes: 

a) registrar os profissionais de acordo com a presente lei e expedir a carteira profissional; 

b) examinar reclamações e representações escritas acerca dos serviços de registro e das infrações 

desta lei e decidir, com recurso, para o Conselho Federal de Química; 

c) fiscalizar o exercício da profissão, impedindo e punindo as infrações à lei, bem como enviando às 

autoridades competentes relatórios documentados sobre fatos que apuraram e cuja solução não seja 

de sua alçada; 

d) publicar relatórios anuais dos seus trabalhos, e, periodicamente, a relação dos profissionais 

registrados; 

e) organizar o seu regimento interno, submetendo-o à aprovação do Conselho Federal de Química; 

f) sugerir ao Conselho Federal de Química as medidas necessárias à regularidade dos serviços e à 

fiscalização do exercício profissional; 

g) admitir a colaboração dos sindicatos e associações profissionais nos casos das matérias das letras 

anteriores; 

h) eleger um delegado-eleitor para a assembleia referida na letra b do art. 4º. 

Desta forma, em 19 de novembro de 2010, o Conselho Federal de Química criou o Conselho Regional 

de Química da 21ª Região, que tem como atribuições as determinadas no art. 6 da Resolução 

Normativa do CFQ nº 2, de 08 de julho de 1957: 



a) registrar os profissionais e as firmas, de acordo com a Lei nº 2.800, de 18.06.1956, e expedir as 

carteiras profissionais, e as certidões correspondentes; 

b) examinar reclamações e representações escritas acerca dos serviços de registro, e das infrações da 

referida Lei nº 2.800, e decidir a respeito; 

c) fiscalizar o exercício da profissão, impedindo e punindo as infrações á Lei, bem como enviando 

às autoridades competentes relatórios documentados sobre fatos que apurarem e cuja solução não 

seja de sua alçada; 

d) publicar relatórios anuais de seus trabalhos e periodicamente, a relação dos profissionais 

registrados; 

e) organizar seu regimento interno, submetendo-o a aprovação do Conselho Federal de Química; 

f) sugerir ao Conselho Federal de Química as medidas necessárias à regularidade dos serviços e à 

fiscalização do exercício profissional; 

g) admitir a colaboração dos sindicatos e das associações de profissionais nos casos das matéria das 

letras anteriores; 

h) eleger um delegado-eleitor para a assembleia referida na letra b do art. 4º, da Lei nº 2.800 de 18 

de junho de 1956; 

i) efetuar a arrecadação de taxas e anuidades previstas e recolher, trimestralmente, 1/4 da arrecadação 

à tesouraria do Conselho Federal de Química. 

3.3. Normas 

3.3.1. Normas de criação e alteração das unidades jurisdicionadas 

O Sistema CFQ/CRQ’s foi criado pela Lei 2800/56 de 18/06/1956 e o CRQ XXI foi criado por meio 

da Resolução Normativa nº 233 de 19 de novembro de 2010 do CFQ. 

3.3.2. Outras normas infralegais relacionadas à gestão e estrutura das unidades 

jurisdicionadas 

O Sistema CFQ/CRQ’s é regido por meio de Resoluções Normativas expedidas pelo Conselho 

Federal de Química e, especificamente ao CRQ XXI se aplica a Resolução Ordinária nº 18.752 de 

28 de janeiro de 2011 que instituiu o Regimento Interno do CRQ XXI. 

3.3.3. Manuais e publicações relacionadas às atividades das unidades jurisdicionadas 

O CRQ XXI editou um manual de conduta para os colaboradores, em que constam orientações, 

deveres e direitos dos mesmos, a fim de assegurar o melhor desenvolvimento das atividades do 



Conselho. Foi dado ciência desde manual, e de seus termos, a todos os colaboradores, registrando-se 

em arquivo próprio. 

3.4. Histórico 

Em 2011, o CRQ XXI iniciou as atividades de fiscalização do exercício profissional na área da 

Química, enfrentando o desafio de estruturação de um Conselho de Classe de tamanha importância. 

Desde o começo, buscamos desenvolver uma gestão de processos, bem como um sistema de gestão 

documental e financeira. Entretanto, nos deparamos com diversas situações limitadoras, 

principalmente na dificuldade de realizar a atualização do cadastro de profissionais e empresas, que 

foi entregue de forma desorganizada pela gestão do Conselho Regional que deu origem ao CRQ XXI 

(3ª Região). 

No período de 2011 a 2015, procuramos desenvolver ações de fiscalização em empresas registradas 

e também naquelas que ainda não possuíam registro. Mesmo com todos os contratempos que 

surgiram, principalmente relacionados com a dificuldade na manutenção de um corpo de agentes 

fiscais permanente, conseguimos vistoriar centenas de empresas que não estavam registradas ou que 

se encontravam irregulares com o Conselho. Nesse período, como consequência dessas ações, 

podemos destacar a regularização de grandes empresas como a Companhia Vale do Rio Doce, 

Arcelor Mittal, Chocolates Garoto, Fibria e Leão Alimentos (Sucos Mais). Aproveitamos ainda para 

fazer um trabalho de conscientização da necessidade do registro para o exercício legal da profissão, 

conforme previsto na Lei 2.800/56 e na CLT. Cabe ressaltar que, em meados de 2015, foi necessária 

a contratação de um agente fiscal, por designação temporária, a fim de manter a atuação do Setor de 

Fiscalização até a realização de novo processo de seleção pública para os cargos efetivos de agentes 

fiscais.   

Vários eventos foram realizados pelo CRQ entre 2011 e 2015, entre elas, duas edições da Semana 

Estadual de Química, Sessões Solenes na Assembleia Legislativa do Estado em homenagem aos 

Profissionais da Química, bem como em parceria com a Associação Brasileira de Química, o 7º e 8º 

Encontro Nacional de Tecnologia Química, que tiveram grande êxito. Apoiamos eventos voltados 

para o crescimento e capacitação profissional na área da Química, como edições do ENCAQUI – 

Encontro Capixaba de Química, Seminários e Workshops promovidos por instituições públicas e 

privadas (UFES, IFES, FAACZ, UVV, UCL, entre outras). 

A reorganização da Tesouraria do Conselho, feita ao longo dos anos de 2014 e 2015, possibilitou 

chegarmos em 2016 com a área financeira e contábil melhor estruturada, de forma a atender aos 

ditames da nova legislação vigente, facilitando o controle das receitas e despesas do CRQ, bem como 

atender ao Plano de Contas do CRQ XXI, em virtude da reformulação promovida pelo CFQ, para 

adequação a legislação vigente e as recomendações gerais emitidas pelo Tribunal de Contas da 

União. 



A consolidação da primeira versão da Estrutura Organizacional, aprovada pelo Plenário no final de 

2013, permitiu o estabelecimento dos cargos efetivos do Conselho. Assim, realizamos em 2014 o 

primeiro processo de seleção pública para esses cargos, que foram sendo preenchidos ao longo de 

2015. Nesse processo, tivemos que realizar rescisões de contrato (com o pagamento de todos os 

diretos trabalhistas) ao longo dos anos de 2013 a 2015, com a saída dos empregados remanescentes, 

o que impactou diretamente no montante final das despesas. Importante destacar que em 2015 

praticamente toda a equipe do CRQ foi reformulada, tendo os novos empregados (efetivos e 

comissionados) de aprender os procedimentos administrativos em curto espaço de tempo, o que 

interferiu no andamento de algumas tarefas, como a atualização cadastral. 

A fim de ajustar a estrutura do Conselho frente a toda expansão, foi realizada no final de 2014 a 

mudança da sede do Conselho para um espaço mais adequado, que comportou a ampliação do quadro 

de empregados e proporcionou um ambiente mais espaçoso e agradável para o atendimento aos 

nossos registrados. Após um processo de chamamento público, conseguimos uma casa com 02 

pavimentos que atenderia naquele momento essa necessidade citada. Nessa casa, dispomos de um 

espaço mais adequado para abrigar as Reuniões Plenárias, e aumentamos o espaço de cursos e 

treinamentos para 20 pessoas, ofertando vagas gratuitas de estacionamento. 

Em 2015, iniciamos também a atualização do sistema operacional de gestão de cadastros e processos, 

com novo visual e com novos elementos, visando agilizar e facilitar o entendimento no seu manuseio. 

O ano de 2016 trouxe momentos difíceis ao CRQ XXI, devido ao aprofundamento da crise 

econômica e política em nosso país, que continuou afetando diretamente a arrecadação de receitas, 

principalmente pelo aumento do número de requerimentos de isenção de anuidade por parte dos 

Profissionais da Química. Junto a isso, foi um ano que as despesas continuaram a crescer, oriundas 

da realização de novos processos licitatórios de contratos em fase final de vencimento, bem como da 

necessidade de adequação e investimentos na organização interna do Conselho. 

Mais dados sobre o ano de 2016 poderão ser observados nos demais tópicos deste relatório. 

3.5. Organograma 

Conforme consta da Deliberação nº 02, de 28/10/2016, segue abaixo o organograma do CRQ XXI: 

  



 

  

  

*Observação: somente linhas contínuas indicam subordinação 

PRESIDÊNCIA PLENÁRIO 

COMISSÃO DE TOMADA DE 

CONTAS 

CÂMARAS TÉCNICAS 

COMISSÃO DE ÉTICA 

PROFISSIONAL 

DIRETORIA 

COMISSÕES DE SINDICÂNCIA, 

ÉTICA E PROCESSO 

ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR 

OUVIDORIA 

GERAL 

COMISSÃO PERMANENTE DE 

LICITAÇÃO 

COORDENAÇÃO 

GERAL 

COMISSÃO DE AVALIAÇÃO DE 

ESTÁGIO PROBATÓRIO E 

DESEMPENHO FUNCIONAL 

ASSESSORIA DA PRESIDÊNCIA 



4. PLANEJAMENTO ORGANIZACIONAL E DESEMPENHO ORÇAMENTÁRIO E 

OPERACIONAL 

4.1. Planejamento Organizacional 

O planejamento é realizado dentro das competências definidas pela Lei 2800/56, com base em 

Resoluções Normativas do Conselho Federal de Química, juntamente com os atributos de autonomia 

financeira e administrativa do Conselho Regional. 

A Diretoria do CRQ XXI se dedicou a implementar ações previstas no Planejamento para o ano de 

2016, com foco na melhoria no fluxo de informações interna e externa, na conferência e conclusão 

do procedimento de migração e checagem dos dados das fichas financeiras das Pessoas Físicas e 

Jurídicas registradas, na manutenção das ações do Setor de Fiscalização, e no ajuste do procedimento 

para requerimento de isenção de anuidade do ano vigente por parte dos Profissionais registrados. 

No âmbito do Plenário do CRQ XXI, além da questão da isenção da anuidade, foi debatida a 

necessidade de se ajustar a estrutura organizacional do Conselho, de forma a adequar a realidade 

financeira, a fim de produzir um organograma ainda mais enxuto e funcional. 

4.1.1. Plano Estratégico 

4.1.1.1. Visão Geral 

4.1.1.1.1. Apresentação da técnica de planejamento estratégico adotada 

O planejamento estratégico é realizado em função dos resultados obtidos no exercício anterior, com 

estabelecimento de novas metas e tarefas especificas para cada setor do Conselho. 

Em 2016, a Diretoria do CRQ XXI permaneceu em constante avaliação dos processos internos e 

externos, visando finalizar a construção do planejamento estratégico para os anos vindouros. Nesse 

sentido, foram estipulados os setores considerados estratégicos para o Conselho, e cada membro da 

Diretoria iria se responsabilizar pelo acompanhamento de um deles. A partir disso, a Diretoria 

realizou reuniões mensais, da qual foram apresentados à Presidência os resultados obtidos em cada 

setor, e tomadas as decisões para possíveis ajustes. 

4.1.1.1.2. Visão 

O CRQ XXI tem como visão ser conhecido e reconhecido pela sociedade e pelos Profissionais da 

Química como referência por sua eficácia, integridade e credibilidade. 

4.1.1.1.3. Missão 

A missão do CRQ XXI é zelar pelo correto exercício da profissão na área da Química, promovendo 

o bem-estar da sociedade mediante a fiscalização dos profissionais e dos entes públicos e privados 

que possuam atividades envolvendo a Química. 



4.1.1.1.4. Valores 

1) Ética (moralidade). 

2) Impessoalidade (imparcialidade). 

3) Publicidade (clareza e visibilidade). 

4) Legalidade (atos legais). 

5) Eficiência (nos processos e serviços prestados). 

6) Comprometimento (dos Conselheiros e dos funcionários). 

7) Respeito (no relacionamento interpessoal). 

8) Credibilidade (da Instituição pela sociedade). 

4.1.1.2. Diagnóstico Estratégico 

4.1.1.2.1. Análise de ambiente interno 

O CRQ XXI durante o ano de 2016 manteve seu papel fiscalizatório e regulatório das atividades 

profissionais desempenhadas na área da Química, com o esforço conjunto de sua estrutura 

institucional formada pela Presidência, Diretoria, Plenário de Conselheiros Regionais, do seu corpo 

técnico e colaboradores qualificados. 

Na área organizacional interna, o CRQ XXI contava em 2016 com 04 empregados ocupantes de 

cargos efetivos na área administrativa e 02 empregados em cargo em comissão. Como estava em fase 

de elaboração e realização de processo de seleção pública para o cargo efetivo de agentes fiscais, 

havia um único empregado ocupando cargo em designação temporária na área de Fiscalização, 

situação que dificultava a ampliação das ações fiscalizatórias. 

Em 2016 havia a necessidade de realizar novos processos licitatórios para contratos relacionados à 

assessoria contábil, locação de veículo, limpeza e conservação da sede e serviço continuado de 

assistência na área de informática, além da correção dos contratos já vigentes, sendo esperado o 

aumento da despesa operacional do Conselho.  

Por fim, fazia-se imprescindível a migração e checagem do sistema antigo para a atual versão de 

todos os débitos lançados nas fichas financeiras de pessoas físicas e jurídicas, além do 

estabelecimento dos procedimentos de compras/licitação. 

4.1.1.2.2. Análise de ambiente externo 

Iniciou-se o ano de 2016 com cerca de 540 Empresas e de 2.900 Profissionais da Química registrados 

e ativos. O cenário político e econômico indicava um processo de recessão, que fatalmente atingiria 

a receita prevista para 2016, principalmente com a expectativa do crescimento da inadimplência 



aliada ao incremento dos requerimentos de isenção de anuidade por parte dos Profissionais da 

Química e ao possível aumento dos pedidos de cancelamento de registro por parte de pessoas 

jurídicas. 

Do quadro de Empresas e Profissionais apresentados anteriormente, encontravam-se inadimplentes 

aproximadamente 30% das pessoas jurídicas e 60% dos Profissionais, o que impactou diretamente a 

receita arrecadada em 2015 e, consequentemente, a capacidade de investimento do Conselho. 

Outro ponto significativo se referia ao fortalecimento da participação do Conselho junto a sociedade, 

com ações de valorização e reconhecimento da importância do papel do Profissional da Química. 

4.1.1.3. Fatores críticos para o sucesso do planejamento estratégico 

Para 2016, os principais fatores críticos e obstáculos para o êxito das atividades institucionais 

obrigatórias encontravam-se na possível limitação orçamentária e de recursos humanos, e o tempo 

necessário para a plena realização de suas ações planejadas, bem como a agilidade e flexibilidade 

nas decisões dependentes do Conselho Federal de Química, como órgão legislador. Nesse sentido, 

podemos destacar como principais fatores: 

1) Inadimplência de pessoas físicas e jurídicas registradas no CRQ XXI; 

2) A inscrição de pessoas físicas e jurídicas em Conselhos que não possuem atribuição na área da 

Química, bem como o exercício irregular de profissionais de outros Conselhos, ensejando inclusive 

a judicialização de procedimentos divergentes; 

3) Parcerias com Institutos Públicos tais como IEMA, IBAMA, Polícia Civil e Federal, 

Universidades entre outros para ampliar as ações do CRQ XXI; e 

4) Sistema de Gestão Integrada de Informação do CRQ XXI. 

4.1.1.4. Elaboração da Estratégia 

4.1.1.4.1. Identificação da estratégia atual 

Em 2016, a estratégia adotada foi baseada em metas propostas pela Diretoria para conseguir, 

principalmente, a finalização da atualização das fichas financeiras no atual sistema de gestão de 

cadastro e arrecadação do CRQ; a ampliação e melhoria dos procedimentos de tramitação de 

processos no âmbito interno, com o objetivo de atender as novas demandas processuais e de 

fiscalização; melhoria na disponibilização de informações e orientações aos registrados; a 

recuperação de receita por meio de ações diretas de Cobrança, além de manter as ações do Setor de 

Fiscalização. 



4.1.1.4.2. Identificação da estratégia futura 

A estratégia futura terá como base os resultados alcançados no exercício de 2016 aliados à percepção 

obtida no ambiente interno e externo durante o processo de execução dos objetivos. Nesse sentido, 

no final de 2016 o CRQ XXI participou de treinamento para estabelecer em 2017 a metodologia BSC 

– Balanced Scorecard, para avaliar e, se for o caso, ajustar os objetivos estratégicos, além de permitir 

um melhor detalhamento de indicadores, conduzindo para uma reflexão final sobre as iniciativas 

estratégicas para a melhoria da gestão. 

4.1.1.4.3. Objetivos e Metas 

Para 2016, foram estabelecidos macro objetivos para o melhor funcionamento do CRQ XXI, com 

otimização dos recursos e ampliação da oferta de serviços públicos de excelência ao cidadão, às 

empresas e às demais organizações da sociedade, adotando as melhores práticas de gestão e 

governança, buscando eliminar os possíveis entraves críticos dos processos e fluxos administrativos. 

Os Macro objetivos estabelecidos para o ano de 2016 foram: 

I. Macro Objetivo: Manter o processo de fiscalização do exercício profissional. 

Identificar e notificar pessoas físicas e jurídicas que estejam irregulares quanto ao exercício 

profissional na área da Química, bem como manter as ações de fiscalização junto aos registradas que 

ainda se encontram irregulares com o Conselho. 

II. Macro Objetivo: Obter superávit financeiro no exercício. 

Implementar ações para recuperar recursos de forma a obter o superávit financeiro no exercício de 

2016. 

III. Macro Objetivo: Implementar melhorias na estrutura e organização interna do 

Conselho. 

Proporcionar a implementação de melhorias no atendimento aos registrados, bem como do ambiente 

interno de trabalho. 

IV. Macro Objetivo: Melhorar o Sistema Informatizado de Gestão do CRQ XXI. 

Desenvolver melhorias no sistema informatizado de gestão, a fim de deixar os diversos setores do 

Conselho melhor interligados e minimizar problemas na tramitação de processos, além de 

disponibilizar às pessoas físicas e jurídicas registradas o acesso a informações e serviços através do 

sítio eletrônico do CRQ XXI. 

V. Macro Objetivo: Realizar novo processo de seleção pública para agentes fiscais. 

Realizar novo processo de seleção pública para preenchimento das vagas existentes para o cargo 

efetivo de agentes fiscais, que não foi possível quando da realização do primeiro processo de seleção. 



VI. Macro Objetivo: Finalizar o procedimento de migração da situação financeira dos 

registrados no Conselho. 

Concluir o procedimento de migração do sistema anterior para a versão atual de toda a situação 

financeira dos registrados no Conselho, iniciado em 2015, a fim de melhorar o procedimento de 

cobrança dos débitos em atraso. 

VII. Macro Objetivo: Efetivar a divulgação do CRQ XXI no Estado do Espírito Santo. 

Participar e apoiar eventos relacionados com a área da Química, de forma a manter a divulgação das 

ações do Conselho junto à sociedade do Estado do Espírito Santo. 

VIII. Macro Objetivo: Dar início à implementação dos procedimentos internos da 

Governança. 

Identificar os possíveis entraves críticos dos processos e fluxos administrativos, a fim de dar início a 

implementação dos procedimentos internos para estabelecer práticas de governança. 

IX. Macro Objetivo: Elaborar proposta para implantação do novo sítio eletrônico com o 

Portal de Transparência do CRQ XXI. 

Identificar os possíveis entraves e sugestões críticas relacionadas aos processos, fluxos 

administrativos e ações de comunicação, e elaborar a proposta para a implantação do novo sítio 

eletrônico com o Portal de Transparência do Conselho. 

4.1.2. Competências Institucionais 

4.1.2.1. Introdução 

A competência institucional do CRQ XXI está fundamentada na legislação vigente para o Sistema 

CFQ/CRQ's. 

4.1.2.2. Missão/Finalidade institucional 

A missão do CRQ XXI é zelar pelo correto exercício da profissão, promovendo o bem-estar da 

sociedade mediante a fiscalização dos profissionais e das atividades envolvendo a química. 

4.1.2.3. Competências Legais 

Dentre toda a legislação que regula o Sistema CFQ/CRQ's, podemos destacar: 

 Decreto-lei n.º 5.452, de 1 de maio de 1943 - Consolidação das Leis do Trabalho - CLT: 

Art. 343 – São atribuições dos órgãos de fiscalização:  



a) Examinar os documentos exigidos para o registro profissional de que trata o art. 326 e 

seus § 1º e 2º e o art. 327, proceder à respectiva inscrição e indeferir o pedido dos 

interessados que não satisfizerem as exigências desta seção; 

b) Registrar as comunicações e contratos, a que aludem o art. 350 e seus parágrafos e dar 

às respectivas baixas; 

c) Verificar o exato comprimento das disposições desta Seção, realizando as investigações 

que forem necessárias, bem como o exame dos arquivos, livros de escrituração, folhas 

de pagamento, contrato e outros documentos de uso de firmas ou empresas industriais 

ou comerciais, em cujos serviços tome parte um ou mais profissionais que desempenhem 

função para a qual se deva exigir a qualidade de químico. 

 Lei n.º 2.800, de 18/06/1956: 

Art 1º A fiscalização do exercício da profissão de químico, regulada no decreto-lei n.º 5.452, 

de 1 de maio de 1943 - Consolidação das Leis do Trabalho, Título III, Capítulo I, Seção XIII 

- será exercida pelo Conselho Federal de Química e pelos Conselhos Regionais de Química, 

criados por esta lei. 

Art 13. As atribuições dos Conselhos Regionais de Química são as seguintes: 

a) Registrar os profissionais de acordo com a presente lei e expedir a carteira profissional; 

b) Examinar reclamações e representações escritas acerca dos serviços de registro e das 

infrações desta lei e decidir, com recurso, para o Conselho Federal de Química; 

c) Fiscalizar o exercício da profissão, impedindo e punindo as infrações à lei, bem como 

enviando às autoridades competentes relatórios documentados sobre fatos que apuraram 

e cuja solução não seja de sua alçada; 

d) Publicar relatórios anuais dos seus trabalhos, e, periòdicamente, a relação dos 

profissionais registrados; 

e) Organizar o seu regimento interno, submetendo-o à aprovação do Conselho Federal de 

Química; 

f) Sugerir ao Conselho Federal de Química as medidas necessárias à regularidade dos 

serviços e à fiscalização do exercício profissional; 

g) Admitir a colaboração dos sindicatos e associações profissionais nos casos das matérias 

das letras anteriores; 

h) Eleger um delegado-eleitor para a assembleia referida na letra b do art. 4º.  

 Resolução Normativa do CFQ Nº 233 DE 19.11.2010: 

Art. 1º Fica criado o Conselho Regional de Química da 21ª Região - CRQ XXI - por 

desmembramento do Conselho Regional de Química da 3ª Região - CRQ III -, 



especificamente, no Estado do Espírito Santo, com jurisdição em todo o Estado, e sede na 

cidade de Vitória. 

Art. 2º A presente Resolução entra em vigor no início do ano fiscal de 2011, isto é, na data 

de 1º de janeiro de 2011. 

4.2. Resultados 

A execução das ações planejadas para o ano de 2016 foi baseada nos limites da legalidade concedida 

e impostas pelas Resoluções Normativas do Conselho Federal de Química, pelas Leis e Regimentos 

de outros órgãos de execuções das ações fiscais. 

Alcançou-se considerável representatividade nos resultados obtidos, com os macros objetivos 

traçados sendo realizados a contento, sendo que em alguns deles foram alcançados plenamente, e até 

superados, graças à boa administração e integração entre os gestores e colaboradores internos e 

externos do Conselho. 

Cabe destacar que, para o exercício de 2017, o CRQ XXI pretende concluir os instrumentos para 

monitoramento da execução das metas e resultados obtidos. 

4.3. Desempenho Orçamentário 

A receita arrecadada no exercício de 2016 atingiu o valor de R$ 1.241.524,28 (hum milhão, duzentos 

e quarenta um mil, quinhentos vinte quatro reais e vinte e oito centavos), que corresponde a 63,93% 

da previsão orçamentária de 2016, que foi de R$ 1.942.034,78 (hum milhão, novecentos e quarenta 

e dois mil, trinta e quatro reais e setenta e oito centavos). 

A despesa realizada no exercício de 2016 atingiu o valor de R$ 1.158.897,26 (hum milhão, centro e 

cinquenta oito mil, oitocentos e noventa e sete reais e vinte e seis centavos) que corresponde a 59,67 

% da previsão orçamentária de 2016 que foi de R$ 1.942.034,78 (hum milhão, novecentos e quarenta 

e dois mil, trinta e quatro reais e setenta e oito centavos), sendo 1,61 % despesas de capital. 

Desta forma, no confronto entre a Receita Arrecadada e a Despesa Realizada, verificou-se um 

Superávit Orçamentário no valor de R$ 82.397,12 (oitenta e dois mil trezentos e noventa e sete reais 

e doze centavos). Esse superávit tem como principais justificativas: 

1) A realização de campanha de cobrança de débitos atrasados de todas as pessoas jurídicas 

registradas e ativas com o Conselho; e 

2) A adequação das despesas correntes com a redução de gastos conforme as necessidades do 

Conselho. 



4.3.1. Orçamento Anual 

O orçamento-programa de 2016 do CRQ foi reformulado no final do exercício, de acordo com a 

execução de ações orçamentárias. 

O planejamento organizacional é realizado mediante elaboração de metas e despesas previstas para 

a manutenção da estrutura organizacional do CRQ XXI. O Resultado do exercício aconteceu dentro 

do previsto, sem nenhuma anormalidade ou fator de déficit orçamentário em suas contas. Realizaram-

se as compras de materiais de consumo, bens e serviços, em conformidade com a Lei 8.666/93, 

precedidas das modalidades licitatórias, respeitando-se os limites por ela estabelecidos, gerando 

sempre uma significativa economia orçamentária. Tanto as Receitas como Despesas Correntes 

permaneceram dentro dos limites orçamentários previstos. 

4.3.2. Transferências 

A transferência de recursos ao Conselho Federal de Química é prevista no artigo 30 da Lei nº 

2.800/1956, sendo realizado de forma automática. Os valores totais pactuados e repassados ao CFQ 

no exercício de 2016 estão descritos na rubrica 6.2.2.1.1.33.10.81.001 - Cota-Parte do CFQ - 

Conselho Federal de Química, disponível no quadro de despesas no subitem 4.3.4 deste tópico 4. 

Importante observar que no quadro de receitas no subitem 4.3.3 deste tópico 4 encontram-se 

dispostos os repasses por rubrica da cota-parte ao CFQ. 

Desta forma, o CRQ XXI transferiu no exercício de 2016 aos cofres do Conselho Federal de Química, 

correspondente à cota parte de 1/4 das Receitas de Contribuições e Serviços, o montante de R$ R$ 

305.174,71 (trezentos e cinco mil, cento e setenta e quatro reais e setenta e um centavos), conforme 

o que determina o Artigo 30 da Lei 2.800/56. 

No exercício de 2016, o CRQ XXI não realizou convênios e/ou contratos de repasse para 

transferência de outros recursos. 

 

  



4.3.3. Receitas 

Segue abaixo quadro contendo o Comparativo de Receitas Arrecadadas no exercício de 2016 (Anexo 

I – quadro completo). 
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4.3.4. Despesas 

Segue abaixo quadro contendo o Comparativo de Despesas Liquidadas no exercício de 2016 (Anexo 

II – quadro completo). 
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0,00

0,00

305.174,71

305.174,71

690,52

0,00
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15.670,21
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P erí o do : 01/ 01/ 2016 a 31/ 12/ 2016
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18.175,30
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74.341,81
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2.137,57
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3.470,27

26.358,08

8.116,28
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1.086,45

0,00

2.461,45
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305.174,71

305.174,71
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3.299,50
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690,52

0,00
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64.050,04

16.082,79

45.964,68

2.002,57

0,00

266.725,16
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200,00
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1.000,00
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9.255,65
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51.200,00
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15.000,00
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890,00

500,00

795,80
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20.000,00

5.000,00

881,00

29.550,00

5.000,00
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85.000,00

1.000,00

301.980,65

1.000,00

500,00

150.000,00

150.000,00
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8.000,00

3.000,00

10.000,00

6.000,00

40.500,00

15.000,00

24.000,00

2.000,00

1.000,00

5.000,00

1.000,00

1.000,00

2.000,00

407.741,50

895.130,65

10.000,00

10.000,00

37.000,00

6.000,00

10.000,00

1.304.015,15

408.884,50

1.143,00

1.143,00

407.741,50

5.000,00

15.000,00

10.000,00

5.000,00

30.000,00

20.000,00

104.000,00

20.000,00

75.000,00

4.000,00

5.000,00

5.000,00

1.809.015,15

505.000,00

505.000,00

351.000,00

290.000,00

10.000,00

10.000,00

20.000,00

21.000,00
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1942034,78

EQUIPAM ENTOS DE INFORM ÁTICA

APARELHOS E UTENSÍLIOS DE COPA E COZINHA

EQUIPAM ENTOS PARA ÁUDIO, VÍDEO E FOTO

APARELHOS E EQUIPAM ENTOS DE COM UNICAÇÃO

R ESER VA  D E C ON T IGÊN C IA

R ESER VA  D E C ON T IGÊN C IA

OUTRAS INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES

C R ÉD IT O D ISP ON Í VEL -  D ESP ESA S D E C A P IT A L

IN VEST IM EN T OS

IN VEST IM EN T OS -  A P LIC A ÇÕES D IR ET A S

EQUIP A M EN T OS E M A T ER IA L P ER M A N EN T E

M OBILIÁRIOS EM  GERAL

AUXÍLIO TRANSPORTE

SEN T EN ÇA S JUD IC IA IS

ENCARGOS EM  SENTENCAS JUDICIAIS

IN D EN IZ A ÇÕES E R EST IT UIÇÕES

RESSARCIM ENTO DE ANUIDADES 

AUXÍLIO REPRESENTAÇÃO

OB R IGA ÇÕES T R IB UT Á R IA S E C ON T R IB UT IVA S

OUTRAS M ULTAS E JUROS S/ OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS

INSS - CONTRIBUIÇÃO PREVIDÊNCIÁRIA: SERVIÇOS DE TERCEIROS - P.F.

INSS - CONTRIBUIÇÃO PREVIDÊNCIÁRIA: PAGAM ENTO À COOPERATIVAS

OUTRAS OBRIGAÇÕES TRIBUT. E CONTRIBUIÇÕES NÃO ESPECIFICADAS

A UXÍ LIO T R A N SP OR T E

AQUISIÇÃO DE SISTEM AS/PROGRAM AS (SOFTWARE) DE INFORM ÁTICA
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SERVIÇO DE ENERGIA ELÉTRICA

SERVIÇO DE ÁGUA E ESGOTO

SERVIÇOS DE CORREIOS E TELÉGRAFOS
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SERVIÇOS DE LIM PEZA E CONSERVAÇÃO
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Cota-Parte do CFQ - Conselho Federal de Química
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P ESSOA L E EN C A R GOS SOC IA IS

P ESSOA L E EN C A R GOS SOC IA IS -  A P LIC A ÇÕES D IR ET A S
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Comparativo da Despesa Liquidada

Orçado R ealiz. P erio do



4.4. Desempenho Operacional 

4.4.1. Introdução aos resultados alcançados 

O planejamento e a execução das ações foram baseados nos limites da legalidade concedida e 

impostas pelas Resoluções Normativas do Conselho Federal de Química, pelas leis e regimentos de 

outros órgãos de execução das ações fiscais, em observância a disponibilidade da equipe e realidade 

financeira do Conselho. Como avaliação geral, a maioria dos objetivos foram atingidos, com 

representatividade nos resultados alcançados, graças a boa administração e interação entre os 

gestores e colaboradores. 

Os resultados podem ser observados a seguir, segundo os macros objetivos determinados para 2016: 

1- Macro Objetivo: Manter o processo de fiscalização do exercício profissional. 

Ação 

Aumentar o número de ações de fiscalização. 

Descrição do Resultado 

Considerando que a seleção pública ocorreu ao longo do ano, não foi possível preencher as vagas de 

agentes fiscais em aberto, o que dificultou decisivamente na realização de um cronograma de ações 

fiscalizatórias mais representativo nesse ano de 2016. Contudo, foram mantidas as ações internas, 

analisando processos pendentes de anos anteriores, sendo emitidas cerca de 16 intimações e a 

emissão de 15 multas pela Chefia de Fiscalização. 

Setor Responsável 

Chefia de Fiscalização 

Valor Planejado 

R$ 25.000,00 

Valor Executado 

R$ 3.393,47 

Disfunção estrutural ou situacional (fraqueza) 

Insuficiência de agente fiscais. O CRQ XXI dispunha de 01 fiscal, contratado por designação 

temporária em agosto de 2015, que realizou as visitas possíveis. Devido a saída do Chefe da 

Fiscalização em 2015, o agente fiscal manteve as funções dessa Chefia. 

Fatores contributivos (força) 

Foi concluído o processo licitatório da locação de veículo para uso do Setor de Fiscalização, visto 

que o anterior estava em fase de encerramento. 



 

2- Macro Objetivo: Obter superávit financeiro no exercício. 

Ação 

Estacionar ou reduzir as despesas do Conselho. 

Descrição do Resultado 

Em 2016, foi estabelecida uma metodologia para minimizar possíveis impactos na planilha de 

despesas do Conselho, considerando os gastos oriundos de reajustes de contratos vigentes, além de 

aumento de valor como consequência da realização de novos contratos para áreas estratégicas. Como 

resultado, obteve-se uma otimização de custos, mantendo praticamente estacionado o valor total das 

despesas quando comparado ao exercício anterior. 

Setor Responsável 

Tesouraria 

Valor Planejado 

Não foram planejados outros custos específicos para esta ação. 

Valor Executado 

Não foram dispendidos outros custos específicos para esta ação. 

Disfunção estrutural ou situacional (fraqueza) 

Índices pouco flexíveis para atualização de alguns contratos e dos valores de mercado elevados para 

outros itens, que encareceram os custos. 

Fatores contributivos (força) 

A abertura para negociação amigável de valores reajustados, permitindo reduzir as taxas de 

atualização de despesas. 

 

Ação 

Promover a cobrança dos débitos em atraso das Pessoas Jurídicas. 

Descrição do Resultado 

Foi realizado levantamento financeiro, para apurar os débitos em aberto relacionados às Pessoas 

Jurídicas registradas e ativas com o Conselho. Após análise, foram emitidas cerca de 270 notificações 

de débitos. 

Setor Responsável 



Coordenação Geral 

Valor Planejado 

Não foram planejados outros custos específicos para esta ação. 

Valor Executado 

Não foram dispendidos outros custos específicos para esta ação. 

Disfunção estrutural ou situacional (fraqueza) 

Devido à migração dos débitos financeiros ainda estar em fase de conclusão, não foram concluídas 

todas as notificações em 2016, devendo ser estendido para 2017. 

Fatores contributivos (força) 

A possibilidade de emissão de relatórios por meio do Sistema de Gestão Informatizada, facilitando 

também cobranças futuras. 

 

3- Macro Objetivo: Implementar melhorias na estrutura e organização interna do Conselho. 

Ação 

Ajustar a estrutura organizacional do Conselho, bem como estabelecer os critérios de crescimento na 

carreira relacionados aos cargos efetivos. 

Descrição do Resultado 

Em 2016 foi ajustada estrutura organizacional, de forma a equilibrar o organograma com a realidade 

financeira do Conselho, viabilizando a reestruturação sem impacto financeiro. Além disso, foi 

realizado o processo de estudo e elaboração da proposta normativa para instituir o novo Plano de 

Carreira dos Cargos e Salários (PCCS) as diretrizes gerais para o Plano de Desenvolvimento dos 

Integrantes da Carreira (PDIC) do CRQ XXI, a fim de estabelecer o conjunto de princípios, diretrizes 

e normas que regulam o desenvolvimento profissional dos empregados que integram cada carreira. 

Setor Responsável 

Diretoria e Plenário 

Valor Planejado 

Não foram planejados custos específicos para esta ação. 

Valor Executado 

Não foram dispendidos custos específicos para esta ação. 

Disfunção estrutural ou situacional (fraqueza) 



Não foi possível concluir em 2016 a aprovação da proposta normativa para instituir o novo Plano de 

Carreira dos Cargos e Salários, com previsão para sua realização no início de 2017. 

Fatores contributivos (força) 

Revisão contínua de normas e procedimentos vigentes. 

 

Ação 

Estabelecer o manual de conduta e normas disciplinares para os empregados do Conselho. 

Descrição do Resultado 

Em 2016 foi concluído o manual de conduta e normas disciplinares para os empregados do Conselho, 

o que permitiu estabelecer os critérios de conduta ética no local de trabalho, além de informar sobre 

as possíveis penalidades àqueles que não cumprirem com as obrigações previstas no contrato de 

trabalho, visando manter o bom desenvolvimento dos serviços oferecidos e a excelência na prestação 

dos mesmos. 

Setor Responsável 

Tesouraria 

Valor Planejado 

R$ 1.000,00 

Valor Executado 

R$ 540,00 

Disfunção estrutural ou situacional (fraqueza) 

Não houve. 

Fatores contributivos (força) 

Estabelecimento de rotinas em um único documento, uniformizando sua aplicação. 

 

Ação 

Estabelecer procedimento para aquisição de bens e serviços por meio de dispensa e de licitações. 

Descrição do Resultado 

Em 2016 foi editada a rotina para aquisição de bens e serviços por meio de dispensa e de licitações, 

o que otimizou a tramitação desses tipos de processos internamente. 



Setor Responsável 

Tesouraria 

Valor Planejado 

Não foram planejados custos específicos para esta ação. 

Valor Executado 

Não foram dispendidos custos específicos para esta ação. 

Disfunção estrutural ou situacional (fraqueza) 

Não houve. 

Fatores contributivos (força) 

Estabelecimento de rotinas em um único documento, uniformizando sua aplicação. 

 

Ação 

Iniciar o procedimento de digitalização dos processos dos registrados. 

Descrição do Resultado 

Em 2016, o CRQ XXI permaneceu sem dispor de recursos humanos e financeiros e equipamento 

adequado para a realização dessa ação, que foi revista e no momento não tem previsão de início. 

Setor Responsável 

Coordenação Geral 

Valor Planejado 

R$ 50.000,00 

Valor Executado 

R$ 0,00 

Disfunção estrutural ou situacional (fraqueza) 

Falta de recursos humanos e financeiros e equipamento adequado. 

Fatores contributivos (força) 

Não houve. 

 

4- Macro Objetivo: Melhorar o Sistema Informatizado de Gestão do CRQ XXI. 



Ação 

Iniciar o procedimento de tramitação de processos nas Reuniões Plenárias por meio do sistema 

informatizado de gestão  

Descrição do Resultado 

Em 2016, o CRQ XXI iniciou os preparativos para a realização dessa ação, que possibilitará aos 

Conselheiros o relato dos processos em análise, bem como a votação e emissão dos Acórdãos. 

Contudo, devido à necessidade de promover alterações na programação do Sistema pela empresa 

responsável, em atendimento as sugestões feitas pelo Conselho, essa ação foi revista e será proposta 

para 2017. 

Setor Responsável 

Secretaria 

Valor Planejado 

Não foram planejados custos específicos para esta ação. 

Valor Executado 

Não foram dispendidos custos específicos para esta ação. 

Disfunção estrutural ou situacional (fraqueza) 

O sistema informatizado de gestão de processos ainda não dispunha de todas as ferramentas para que 

os Conselheiros relatassem seus processos no seu interior. 

Fatores contributivos (força) 

Várias sugestões foram feitas à empresa responsável, que deverão facilitar e melhorar a realização 

dessa ação. 

 

5- Macro Objetivo: Realizar novo processo de seleção pública para agentes fiscais. 

Ação 

Realizar novo processo de seleção pública para preenchimento das vagas existentes para o cargo 

efetivo de agentes fiscais. 

Descrição do Resultado 

Durante o exercício de 2016, foi implementada essa ação, com o procedimento de escolha da banca 

examinadora, estabelecimento do edital e cronograma de execução, realização da prova e publicação 

do resultado final. A convocação e posse dos aprovados nesse processo seletivo será concluída em 

2017. 



Setor Responsável 

Diretoria 

Valor Planejado 

R$ 6.000,00 

Valor Executado 

R$ 0,00 

Disfunção estrutural ou situacional (fraqueza) 

Não houve 

 

6- Macro Objetivo: Finalizar o procedimento de migração da situação financeira dos 

registrados no Conselho. 

Ação 

Lançar as fichas financeiras ainda não migradas e, ao final, realizar a conferência de todas as fichas 

migradas. 

Descrição do Resultado 

Durante o exercício de 2016 a maior parte das fichas financeiras foi migrada, porém não foi possível 

concluir o procedimento devido ao número elevado de registrados para migração A atividade se 

estenderá para 2017. 

Setor Responsável 

Coordenação Geral 

Valor Planejado 

Não foram planejados custos específicos para esta ação. 

Valor Executado 

Não foram dispendidos custos específicos para esta ação. 

Disfunção estrutural ou situacional (fraqueza) 

Devido à migração dos débitos financeiros ainda estar em fase de conclusão, não foram concluídas 

todas as notificações em 2016, devendo ser estendido para 2017. 

Fatores contributivos (força) 

Não houve. 



 

7- Macro Objetivo: Efetivar a divulgação do CRQ XXI no Estado do Espírito Santo. 

Ação 

Divulgar o CRQ perante a Sociedade 

Descrição do Resultado 

O CRQ XXI esteve patrocinando e participando de vários eventos regionais como Seminários e 

Workshops realizados pelas Instituições de Ensino Públicas e Privadas na área da Química em 2016, 

sendo representado pelo Presidente e/ou por Conselheiro ou membro do Conselho. 

Setor Responsável 

Diretoria 

Valor Planejado 

R$ 10.000,00 

Valor Executado 

R$ 10.000,00 

Disfunção estrutural ou situacional (fraqueza) 

Não houve 

 

8- Macro Objetivo: Dar início à implementação dos procedimentos internos da Governança. 

Ação 

Identificar os possíveis entraves críticos dos processos e fluxos administrativos, a fim de elaborar os 

procedimentos internos para estabelecer práticas de governança. 

Descrição do Resultado 

Em 2016, os membros da Diretoria e a Coordenação Geral realizaram o acompanhamento dos Setores 

do Conselho, identificando os possíveis entraves críticos dos processos e fluxos administrativos. 

Após esse levantamento, serão elaborados manuais de procedimentos internos para estabelecer as 

práticas de governança, com previsão de finalização em 2017. 

Setor Responsável 

Diretoria e Coordenação Geral 

Valor Planejado 



Não foram planejados custos específicos para esta ação. 

Valor Executado 

Não foram dispendidos custos específicos para esta ação. 

Disfunção estrutural ou situacional (fraqueza) 

Devido à elevada demanda de tramitações, não foi possível a total disponibilidade de tempo da 

equipe, Coordenação Geral e Diretores, o que impossibilitou a conclusão nesse exercício de 2016. 

Fatores contributivos (força) 

Envolvimento da equipe, Coordenação Geral e Diretores. 

 

Ação 

Participar de curso de capacitação em metodologia para construção dos atributos e indicadores a 

serem utilizados na medição das práticas de governança. 

Descrição do Resultado 

Em 2016, os membros da Diretoria e a Coordenação Geral realizaram cursos de capacitação 

realizados na sede do Conselho Federal de Química e do Conselho Regional de Química da 3ª 

Região, visando capacitar nas metodologias para construção dos atributos e indicadores a serem 

utilizados na medição das práticas de governança. O conteúdo será utilizado para subsidiar o 

estabelecimento dos procedimentos internos, com previsão de finalização em 2017. 

Setor Responsável 

Diretoria e Coordenação Geral 

Valor Planejado 

R$ 5.000,00 

Valor Executado 

R$ 4.048,00 

Disfunção estrutural ou situacional (fraqueza) 

Devido a elevada demanda e a restrição de recursos financeiros, não foi possível participar de uma 

quantidade maior de cursos de capacitação, o que impossibilitou a conclusão desse objetivo no 

exercício de 2016. 

Fatores contributivos (força) 

Disseminação de conhecimento e capacitação de gestores. 



 

9- Macro Objetivo: Elaborar proposta para implantação do novo sítio eletrônico com o Portal 

de Transparência do CRQ XXI. 

Ação 

Identificar os possíveis entraves e sugestões críticas relacionadas aos processos, fluxos 

administrativos e ações de comunicação, e realizar a licitação e contratação para implantação do 

novo sítio eletrônico com o Portal de Transparência do Conselho. 

Descrição do Resultado 

Em 2016, devido à falta de disponibilidade de recursos financeiros para contratação de empresa 

especializada, não foi possível realizar o procedimento licitatório para a construção do novo sítio 

eletrônico com o Portal de Transparência do Conselho. Tal objetivo tem previsão de finalização para 

o ano de 2017. 

Setor Responsável 

Diretoria 

Valor Planejado 

R$ 20.000,00 

Valor Executado 

R$ 0,00 

Disfunção estrutural ou situacional (fraqueza) 

Devido à restrição de recursos financeiros, não foi possível concluir esse objetivo em 2016. 

 

4.5. Fiscalização 

No exercício de 2016, foram expedidas um total de 15 notificações de multas, entre Profissionais e 

Pessoas Jurídicas. 

 

4.6. Indicadores 

O CRQ XXI está promovendo a elaboração dos indicadores a serem utilizados para avaliação do 

desempenho da entidade, cuja implementação está prevista para o ano de 2017. 

  



5. GOVERNANÇA 

5.1. Governança 

O CRQ XXI busca ao máximo a implementação das melhores práticas para administração do 

Conselho, pautado sempre na transparência, equidade, prestação de contas e responsabilidade. Esses 

aspectos estão demonstrados ao longo deste relatório. No momento, o Conselho dispõe das seguintes 

“estruturas de governança”: 

01 – PLENÁRIO: Órgão colegiado formado por conselheiros titulares e suplentes, não remunerados, 

responsável, em sessões ordinárias (ordem do dia), pela concessão de registros, cancelamentos, e 

demais atos operacionais legais relacionados a atividade da química, e em sessões administrativas 

(expediente) para deliberação de demais atos relacionados á decisões da Diretoria Administrativa. 

02 – ASSESSORIA DA PRESIDÊNCIA: vinculada direta e imediatamente ao Presidente e tem o 

objetivo de assessorar o Presidente, a Diretoria, a Coordenação Geral e demais Conselheiros no que 

tange aos serviços de suporte administrativo. 

03 – COORDENAÇÃO GERAL – Tem como finalidade principal coordenar, supervisionar, 

acompanhar e executar, direta ou indiretamente, todas as atividades e ações necessárias para a 

operacionalização do CRQ XXI. 

04 – CHEFIA DE FISCALIZAÇÃO – Tem como finalidade principal atender às determinações 

contidas na Lei nº. 2.800, de 18.06.56 e para cumprir seus programas de fiscalização junto a 

profissionais. 

05 – ENCARREGADO DE LICITAÇÃO – Tem como finalidade principal executar os 

procedimentos para aquisição de bens e serviços essenciais para o bom funcionamento do CRQ XXI. 

 

5.2. Dirigentes 

Dirigente: ALEXANDRE VAZ CASTRO 

CPF: 016.677.197-00 

Cargo: PRESIDENTE 

Registro Profissional: 21400729 

Entidade: CONSELHO REGIONAL DE QUIMICA DA 21ª REGIAO 

Ato de designação: RESULTADO DE ELEIÇÃO 

Data do Ato de designação: 19/09/2013 

Data inicial do mandato: 28/01/2014 



Data final do mandato: 27/01/2017 

 

Dirigente: MARCOS ROBERTO TEIXEIRA HALASZ 

CPF: 036.950.827-04 

Cargo: VICE-PRESIDENTE 

Registro Profissional: 21300078 

Entidade: CONSELHO REGIONAL DE QUIMICA XXI REGIAO 

Ato de designação: ATA DA 110ª REUNIÃO PLENÁRIA DO CRQ XXI 

Data do Ato de designação: 29/01/2016 

Data inicial do mandato: 04/02/2016 

Data final do mandato: 03/02/2017 

 

Dirigente: GRACIELE PETARLI VENTUROTI 

CPF: 094.941.477-82 

Cargo: TESOUREIRA 

Registro Profissional: 21200026 

Entidade: CONSELHO REGIONAL DE QUIMICA DA 21ª REGIAO 

Ato de designação: ATA DA 110ª REUNIÃO PLENÁRIA DO CRQ XXI 

Data do Ato de designação: 29/01/2016 

Data inicial do mandato: 04/02/2016 

Data final do mandato: 03/02/2017 

 

Dirigente: MARIO SERGIO DA ROCHA GOMES 

CPF: 037.761.967-18 

Cargo: SECRETARIO 

Registro Profissional: 21100108 

Entidade: CONSELHO REGIONAL DE QUÍMICA DA 21ª REGIÃO 

Ato de designação: ATA DA 110ª REUNIÃO PLENÁRIA DO CRQ XXI 



Data do Ato de designação: 29/01/2016 

Data inicial do mandato: 04/02/2016 

Data final do mandato: 03/02/2017 

 

5.3. Auditoria 

O CRQ XXI atualmente não dispõe de unidade de auditoria interna, possuindo somente uma 

Comissão de Tomada de Contas, formada por 04 (quatro) Conselheiros, que tem como tarefa efetuar 

a análise e emitir parecer quanto a regularidade das contas do Órgão, na época da prestação de contas 

anual. 

Cabe ressaltar, porém, que após a emissão do parecer pela Comissão de Tomada de Contas, a 

Prestação de Contas é encaminhada ao Tribunal de Contas da União – TCU e para o Conselho Federal 

de Química, o que por si só possui caráter de auditoria das contas. 

Não dispomos de unidade de Auditoria Interna. Os trabalhos de revisão dos controles internos, e 

demonstrações contábeis são realizados pela contratação, por licitação, de empresa de auditoria 

externa. A revisão dos controles internos é feita com observância do Regimento Interno e demais 

Manuais de Procedimentos em vigor, testes de aderência abrangendo as áreas Financeira, Recursos 

Humanos, Compras, Fiscalização, Licitações e Inscritos (anuidades, dívida ativa, cadastro, etc.) 

visando certificar o seu cumprimento. Apresentação de comentários sobre os problemas/melhorias a 

serem efetuadas e normas internas e regulamentações legais e especificas por departamento 

examinado. 

 

5.4. Apurações 

No exercício de 2016, não houve registro de ilícito administrativo que obrigasse a apuração de 

implementação de atividades de correição. 

 

5.5. Gestão de Riscos 

As avaliações de riscos seguem a orientação da Coordenação Geral aos colaboradores lotados em 

cada área da estrutura organizacional. 

Tal como dispõe o item 5.3, o CRQ XXI atualmente não dispõe de unidade de auditoria interna, e, 

por sua estrutura mínima e arrecadação baixa frente aos demais Conselhos Regionais, não tem como 

implementar, nesse momento, uma unidade de controle interno. 



 

5.6. Remunerações 

Os Conselheiros e os membros da Diretoria, assim como o Presidente do CRQ XXI, não recebem 

remuneração do Conselho. O que existe é o pagamento de indenização, na forma de diárias, jetons 

e/ou auxílio representação, conforme o caso, de acordo com as Deliberações aprovadas pelo Plenário 

do CRQ XXI. 

 

5.7. Auditoria Independente 

Em 2016, o CRQ XXI não conseguir reunir recursos financeiros para a contratação de empresa 

especializada em auditoria independente. 

  



6. RELACIONAMENTO COM A SOCIEDADE 

6.1. Canais de Acesso 

6.1.1. Introdução 

Em 2016, o CRQ XXI continuou a utilizar como canais de comunicação o atual sítio eletrônico e o 

seu perfil em rede social (“facebook”), atingindo bons resultados. 

Para 2017, será disponibilizada a consulta de Pessoas Físicas ou Pessoas Jurídicas que estão 

registrados no CRQ XXI e legalmente habilitados a atuar na área química, por meio do sítio 

eletrônico, ao acessar o link: http://www.crqes.org.br. 

Além disso, para 2017 será finalizado o processo de modernização do sítio eletrônico e da 

implementação do Portal de Transparência, em atendimento à legislação vigente. 

 

São canais de acesso disponibilizados pelo CRQ XXI: 

1- Tipo de Canal: Rede social. 

Endereço / link de acesso: https://www.facebook.com/crqes/?fref=ts 

Horário de funcionamento: Ininterrupto. 

Descrição: As postagens são realizadas durante o horário de expediente, com notícias e informações 

do CRQ XXI e da área da Química, e o acesso e envio de mensagens pode ser feito a qualquer tempo. 

2- Tipo de Canal: Sítio Eletrônico. 

Endereço / link de acesso: www.crqes.org.br. 

Horário de funcionamento: Ininterrupto. 

Descrição: Sítio eletrônico do Conselho. 

 

6.2. Pesquisa de Satisfação 

O CRQ XXI não conseguiu reunir recursos para a elaboração de uma pesquisa de satisfação, estando 

previsto para sua finalização no ano de 2017. 

 

6.3. Transparência 

6.3.1. Introdução 

O CRQ XXI possui um sítio eletrônico antigo, que necessita ser refeito. 

http://www.crqes.org.br/
https://www.facebook.com/crqes/?fref=ts
http://www.crqes.org.br/


6.3.2. Endereço do portal da transparência  

www.crqes.org.br. 

6.3.3. Informações disponíveis ao Cidadão  

Informações sobre o registro de Pessoa Física e Jurídica, legislação e editais de licitação, quando há. 

6.3.4. Análise crítica 

Em 2016, o CRQ XXI não conseguiu reunir os recursos financeiros para confecção de um novo sítio 

eletrônico e do Portal de Transparência. A intenção é adequar no que for possível o atual, de forma 

a conter as informações referentes ao atendimento a Lei de Acesso a Informação, no que couber. A 

previsão para a implantação desses itens é para o ano de 2017. 

 

6.4. Acessibilidade 

6.4.1. Medidas Adotadas 

Em 2016, por questões financeiras, não foi possível implantar o sistema de Ouvidoria do Órgão, 

estando previsto a sua conclusão para o ano de 2017. 

  

http://www.crqes.org.br/


7. DESEMPENHO FINANCEIRO E INFORMAÇÕES CONTÁBEIS 

7.1. Orçamento 

O orçamento para o exercício de 2016 foi estimado em R$ 4.082.143,02 (quatro Milhões e Oitenta e 

dois mil cento e quarenta e três reais e dois centavos), tendo sido aprovado pela Plenária do CRQ 

XXI. 

Durante o exercício de 2016, houve necessidade de se fazer reformulação orçamentária no valor de 

R$ 2.140.108,24 (dois milhões cento e quarenta mil cento e oito reais e vinte quatro centavos), 

totalizado o orçamento do exercício de 2016 no valor de R$ 1.942.034,78 (Um milhão e novecentos 

quarenta dois mil e trinta quatro reais e setenta oito centavos). 

A receita arrecadada no exercício de 2016, atingiu o valor de R$ 1.241.524,28 (Um milhão duzentos 

quarenta um mil, quinhentos e vinte quatro reais e vinte oito centavos), que corresponde a 63,93% 

da previsão orçamentária de 2016, que foi de R$ 1.942.034,78. 

A despesa realizada no exercício de 2016, atingiu o valor de R$ 1.158.897,26 (Um milhão cento e 

cinquenta e oito mil oitocentos e noventa e sete reais e vinte seis centavos), que corresponde 59,67% 

da previsão orçamentária de 2016, que foi de R$ 1.942.034,78. 

Da despesa realizada, 6.910,99 (Seis mil, novecentos e dez reais e noventa e nove centavos) é 

referente a Despesa de Capital que corresponde 0,36% da previsão orçamentaria de 2016. 

7.2. NCASP 

Conselho adotou as normas NCASP no exercício? Sim 

7.2.1. Justificativa 

NBC T 16.10 – Avaliação e mensuração de Ativos e Passivos em Entidades do Setor Público. 

Esta Norma estabelece critérios e procedimentos para a avaliação e a mensuração de ativos e 

passivos integrantes do patrimônio de entidades do setor público. Na qual a Entidade encontrou 

dificuldades na implementação do modelo e metodologia para realizar a avaliação e mensuração 

das disponibilidades, dos créditos e dívidas, dos estoques. 

7.2.2. Metodologia adotada para estimar a vida útil econômica de um ativo 

De acordo com a NBC T 16.9 – Depreciação, amortização e exaustão, os métodos de depreciação, 

amortização e exaustão devem ser compatíveis com a vida útil econômica do ativo e aplicados 

uniformemente. Desta forma o Conselho Regional de Química, replicando outros Conselhos, usa o 

método das quotas constantes. 



7.2.3. Metodologia de cálculo da depreciação, amortização e exaustão  

Conforme já explanado, o CRQ XXI vem seguindo a tabela de depreciação definida, respeitando a 

NBC T 16.9. Na realização de seus trabalhos, portanto, as taxas utilizadas no cálculo da depreciação 

dos bens móveis registrados nas diferentes contas são aquelas estabelecidas abaixo. 

7.2.4. Taxas utilizadas para os cálculos 

Veículos      20,00%    5 

Máquinas, Utensílios e Equipamentos Diversos  10,00%    10 

Aparelhos e Utensílios Domésticos   10,00%    10 

Mobiliário em Geral e Utensílios de Escritório  10,00%    10 

Aparelhos e Equipamentos de Comunicação  10,00%    10 

Equipamentos para studio, video de foto 10,00%    10 

Equipamentos de processamento de dados 20,00%    5 

Material de consumo de uso duradouro   10,00%    10 

7.2.5. Metodologia adotada para realizar a avaliação e mensuração das disponibilidades, dos 

créditos e dívidas, dos estoques, dos investimentos, do imobilizado, do intangível e do diferido 

Justificativa no item 7.2.1 

7.2.6. Impacto da utilização dos critérios contidos nas NBC T 16.9 e NBC T 16.10 sobre o 

resultado apurado no exercício 

O impacto da aplicação dos critérios estabelecidos nas NBC T 16.9 e 16.10 pode ser visualizado por 

meio da análise dos demonstrativos contábeis dos últimos 03 (três) exercícios, especialmente do 

Balanço Patrimonial. 

 

7.3. Apuração de Custos 

No ano de 2016, o CRQ XXI procurou construir uma proposta de sistemática de apuração dos custos 

dos programas de custeio e investimentos estabelecidos por este Conselho. Esta proposta tinha como 

base o levantamento dos bens e serviços resultantes da atuação do Conselho, especialmente aqueles 

decorrentes da execução dos objetivos estratégicos. 

Contudo, considerando todos os desafios enfrentados ao longo do exercício, foi estabelecido para o 

ano de 2017 a conclusão dessa sistemática. 



7.4. Demonstrações (os quadros completos estão em anexo a este relatório) 

Nome       Descrição 

Balanço Financeiro.pdf     Balanço Financeiro 

Balanço Orçamentário.pdf    Balanço Orçamentário 

Balanço Patrimonial.pdf    Balanço Patrimonial 

Demonstrativo do Fluxo de Caixa.pdf   Demonstrativo do Fluxo de Caixa 

Demonstrativo das Variações Patrimoniais.pdf  Demonstrativo das Variações Patrimoniais 

Balancete.pdf      Balancete 

Notas Explicativas.pdf    Notas explicativas do Contador do CRQ XXI. 

  



8. ÁREAS ESPECIAIS DA GESTÃO 

8.1. Gestão de Pessoas 

Em 2016, foi aprovada a Deliberação nº 02/2016, que reformou alguns itens da Deliberação anterior 

sobre estrutura organizacional do CRQ XXI, bem como foi objeto de estudo e elaboração de proposta 

do Plano de Carreira e Cargos e Salários, todas a fim de adequar a realidade administrativa e 

econômica do Conselho. Ao longo do ano foi realizado o processo de seleção pública para 

preenchimento dos cargos efetivos para Agente Fiscal, com previsão das nomeações a serem 

realizadas no início de 2017. 

8.1.1. Estrutura de Pessoal 

8.1.1.1. Introdução 

Em 2016, o CRQ XXI manteve a sua estrutura de pessoal, devidamente distribuída em cargos, 

progressão salarial, promoções, faixas salariais, e organograma estrutural de lotação autorizada. O 

cargo efetivo de fiscal está sendo ocupado por empregado em designação temporária até a finalização 

do novo processo de seleção pública para preenchimento desse cargo, previsto para término em 2017. 

8.1.1.2. Análise Crítica 

Em 2016, a força de trabalho do Conselho não pôde ser considerada plenamente suficiente para as 

diversas ações que ainda são necessárias para o melhor estabelecimento, porém ainda se apresentou 

como forte limitação para essa ampliação a capacidade financeira do Conselho. 

Há que se considerar, ainda, que o aumento de pessoal implicaria necessidade de ampliação da 

estrutura de apoio, com aquisição de mesas, armários, cadeiras e equipamentos de informática, tendo 

sido inviável ao Conselho neste exercício de 2016. 

8.1.1.3. Informações adicionais 

Em 2016 houve nomeação e posse de um empregado em cargo efetivo, em substituição a empregado 

que pediu exoneração. Visando economicidade ao órgão, foi feita a reavaliação quanto à necessidade 

de permanência do cargo de Assessor de Comunicação, que foi extinto. Em substituição, para suprir 

a atual necessidade do CRQ XXI, foi instituído o cargo de Assessoria da Presidência. Por esse 

motivo, as duas vagas foram contabilizadas dentro da Lotação Autorizada. 

8.1.1.4. Força de trabalho da UPC 

8.1.1.4.1. Introdução 

A tabela abaixo demonstra, ao fim do exercício de 2016, as lotações, bem como os ingressos e 

egressos relacionados aos cargos do Conselho ocorridos ao longo do ano. 



Tipologia do cargo 

Lotação 

autorizada 

Lotação efetiva 
Ingresso no 

exercício 

Egresso no 

exercício 

1. Empregados em Cargos 

Efetivos (1.1 + 1.2) 
6 4 1 1 

1.1. Membros de poder e 

agentes políticos 
0 0 0 0 

1.2. Membros de poder e 

agentes políticos 
0 0 0 0 

1.2.1. Empregados de 

carreira vinculada ao órgão 
6 4 1 1 

1.2.2. Empregados de 

carreira em exercício 

descentralizado 

0 0 0 0 

1.2.3. Empregados de 

carreira em exercício 

provisório 

0 0 0 0 

1.2.4. Empregados 

requisitados de outros 

órgãos e esferas 

0 0 0 0 

2. Empregados com 

Contratos Temporários 
1 1 0 0 

3. Empregados com 

Contratos por Tempo 

Indeterminado 

2 1 1 0 

4. Total de Colaboradores 

(1+2+3) 
9 6 2 1 

 



8.1.1.4.2. Distribuição da Lotação Efetiva 

 

Tipologia do cargo 

 

Área Meio Área Fim 

1. Empregados em Cargos Efetivos (1.1 + 1.2) 4 0 

1.1. Membros de poder e agentes políticos 0 0 

1.2. Membros de poder e agentes políticos 0 0 

1.2.1. Empregados de carreira vinculada ao órgão 4 0 

1.2.2. Empregados de carreira em exercício 

descentralizado 
0 0 

1.2.3. Empregados de carreira em exercício provisório 0 0 

1.2.4. Empregados requisitados de outros órgãos e 

esferas 
0 0 

2. Empregados por Designação Temporária 0 1 

3. Empregados com Contratos por Tempo 

Indeterminado 
1 0 

4. Total de Colaboradores (1+2+3) 5 1 

 

8.1.1.5. Detalhamento da estrutura da UPC 

8.1.1.5.1. Introdução 

Ao fim do exercício de 2016, o quadro de pessoal do CRQ XXI era composto por empregados 

ocupando cargos efetivos e em cargo em comissão, além de uma função gratificada. Os cargos de 

livre provimento e demissão poderão ser ocupados pelos empregados do quadro efetivo, caso seja de 

interesse da Administração do Conselho e a convite do Presidente. 

A tabela abaixo demonstra, ao fim do exercício de 2016, as lotações, bem como os ingressos e 

egressos relacionados aos cargos e funções do Conselho. 



Tipologia do cargo 

Lotação 

autorizada 

Lotação efetiva 
Ingresso no 

exercício 

Egresso no 

exercício 

1. Cargos em Comissão 2 1 1 1 

1.1. Cargos de Natureza 

Especial 
0 0 0 0 

1.2. Grupo Direção e 

Assessoramento Superior 
2 1 1 1 

1.2.1. Empregados de 

Carreira Vinculada ao 

Órgão 

0 0 0 0 

1.2.2. Empregados de 

Carreira em Exercício 

Descentralizado 

0 0 0 0 

1.2.3. Empregados de 

Outros Órgãos e Esferas 
0 0 0 0 

1.2.4. Contrato por Tempo 

Indeterminado 
2 1 1 1 

1.2.5. Aposentados 0 0 0 0 

2. Funções Gratificadas 2 1* 0 0 

2.1. Empregados de 

Carreira Vinculada ao 

Órgão 

2 1 0 0 

2.2. Empregados de 

Carreira em Exercício 

Descentralizado 

0 0 0 0 

2.3. Empregados de Outros 

órgãos e Esferas 
0 0 0 0 



3. Total de Servidores em 

Cargo e em Função (1+2): 
4 2* 1 1 

* Dada a ausência de colaborador lotado no cargo efetivo do Profissional de fiscalização – PFI, que 

pudesse assumir a Chefia de Fiscalização, o colaborador contratado por designação temporária para 

o desempenho das atribuições do cargo de Agente desempenhou as funções da Chefia, percebendo a 

remuneração correspondente, até que o cargo efetivo pudesse ser ocupado pelos novos aprovados no 

processo seletivo. Por não ser ocupante efetivo, não foi computada como função ocupada. 

8.1.1.6. Análise Crítica 

8.1.1.6.1. Quantidade de servidores frente às necessidades da unidade  

No ano de 2016, por conta das limitações financeiras, o CRQ XXI conseguiu arduamente atender as 

necessidades administrativas com a quantidade de empregados disponíveis. Entretanto, o CRQ XXI 

mantém-se defasado na quantidade de empregados para o Setor de Fiscalização. 

8.1.1.6.2. Avaliação da distribuição da força de trabalho entre a área meio e área fim 

A distribuição de cargos está adequada, porém faz-se necessário que todos os postos de trabalho 

estejam ocupados para o efetivo equilíbrio. 

8.1.1.6.3. Avaliação do número de servidores em cargos comissionados frente a não 

comissionados 

O CRQ XXI não possui empregado ocupante de cargo efetivo lotado em cargo comissionado, mas 

possui um empregado exercendo Função Gratificada e tem previsão de que um dos PFI assuma a 

Chefia da Fiscalização. 

8.1.1.6.4. Impactos da aposentadoria sobre a força de trabalho disponível 

Não há necessidade no momento de avaliação desse item. 

8.1.1.6.5. Afastamentos que reduzem a força de trabalho e impactos nas atividades 

desenvolvidas 

Em 2016 houve um afastamento por conta de pedido de exoneração de empregado ocupante de cargo 

efetivo, que impactou nas atividades desenvolvidas no setor em que estava lotado. Contudo, foram 

tomadas medidas que ao final contribuíram no funcionamento normal do setor atingido, sendo sanada 

com a chegada do novo empregado. 

Além disso, aconteceram afastamentos ocasionais, por motivo de gozo de férias e doença, que não 

foram impactantes nas atividades desenvolvidas. 



8.1.2. Despesa com Pessoal 

As despesas de pessoal estão contabilizadas nos demonstrativos apresentados tanto na prestação de 

contas de 2015 como nesta de 2016, distribuídas de acordo com as rubricas correspondentes. 

8.1.3. Gestão de Riscos 

Foi aprovado e entregue aos empregados efetivos e comissionados do CRQ XXI o manual de conduta 

e normas disciplinares, necessário a adaptação deles aos procedimentos relacionados as atividades 

de rotina do Conselho. A despeito disso, a Diretoria do Órgão manteve, através da Coordenação 

Geral, um canal de comunicação com os empregados, sempre disponível para a devida orientação. 

8.1.4. Mão de Obra Temporária 

Foi mantido o contrato com empregado por designação temporária lotado na função de Chefe da 

Fiscalização, acumulando também ações de agente fiscal, por se tratar de função eminentemente 

técnica e especializada. 

8.2. Gestão da Tecnologia da Informação 

Em 2016, o CRQ XXI conseguiu reunir recurso e investir na contratação de empresa especializada 

manutenção dos serviços de informática. Além disso, foram promovidas melhorias no sistema 

operacional já vigente, permitindo um maior controle do cadastro, emissão de receita e ações de 

fiscalização. 

8.2.1. Sistemas 

O CRQ XXI não dispõe de recursos financeiros e de estrutura interna que possa permitir o 

planejamento e desenvolvimento um setor de tecnologia de informação própria. 

  



9. CONFORMIDADE DA GESTÃO E DEMANDAS DE ÓRGÃOS DE CONTROLE 

9.1. TCU 

O CRQ XXI está em sintonia com as orientações do TCU em relação aos Conselhos de Profissões 

Regulamentadas. 

9.2. Interno 

O CRQ XXI encontra-se atento as recomendações feitas pela Comissão de Tomada de Contas e pelo 

Plenário. 

9.3. Danos ao Erário 

Não houve ocorrência dessa natureza. 

  



10. OUTRAS INFORMAÇÕES RELEVANTES 

10.1. Outras Informações Relevantes 

Não há outras informações. 

 

  



11. ANEXOS E APÊNDICES (*) 

11.1. Anexos e Apêndices 

ANEXO I (página 24) – Comparativo de Receitas Arrecadadas no exercício de 2016. 

ANEXO II (página 25) – Comparativo de Despesas Liquidadas no exercício de 2016. 

ANEXO III (página 44) – Balanço Financeiro.pdf 

ANEXO IV (página 44) – Balanço Orçamentário.pdf 

ANEXO V (página 44) – Balanço Patrimonial.pdf 

ANEXO VI (página 44) – Demonstrativo do Fluxo de Caixa.pdf 

ANEXO VII (página 44) – Demonstrativo das Variações Patrimoniais.pdf 

ANEXO VIII (página 44) – Balancete.pdf (*) 

ANEXO IX (página 44) – Notas Explicativas.pdf 

 

(*) O arquivo correspondente ao ANEXO VIII – balancete gerado pelo Sistema Contábil empregado no CRQ 

XXI possui 17 MB de tamanho, sem possibilidade de redução ou compressão. Desta forma, devido à restrição 

imposta no item “ANEXOS E APÊNCIDES” no ambiente do e-contas no Portal do Tribunal de Contas da 

União quanto ao tamanho de arquivos possíveis de serem anexados, não foi possível anexar o arquivo do 

balancete. Os demais arquivos correspondentes aos anexos I a VII e IX foram anexados com sucesso no 

ambiente do e-contas no Portal do Tribunal de Contas da União. 

 











































 

                                                            
                                             

NOTAS EXPLICATIVAS 

     

 

 NOTA 1 – CONTEXTO OPERACIONAL  

 

               O Conselho Regional de Química é uma entidade autônomo de interesse público, na esfera da fiscalização do exercício profissional. 

Existente desde 2010, quando foram criados pela Resolução Normativa Nº 233 de 19 novembro de 2010. A missão do CRQXXI é zelar pelo  

Correto exercício da profissão, promovendo o bem-estar da sociedade mediante a fiscalização dos profissionais e das atividades envolvendo a química. 

 

 

Compete ao CRQ: 

I- Registrar os profissionais de acordo com a Lei e expedir a carteira profissional; 

II- Examinar reclamações e representações escritas acerca dos serviços de registro e das infrações da lei e decidir com recurso para o conselho Federal; 

III- Fiscalizar o exercício da profissão impedindo e punindo as infrações a lei; 

IV- Publicar relatórios anuais dos seus trabalhos e periodicamente a relação dos profissionais registrados; 

V- Organizar o seu regimento interno submetendo á aprovação do Conselho Federal; 

VI- Sugerir ao Conselho Federal as medidas necessárias á regularidade dos serviços e à fiscalização do exercício profissional; 

VII- Admitir a colaboração dos sindicatos e associações profissionais nos casos das matérias das letras anteriores. 

VIII- Eleger um delegado-eleitor para a assembleia Conselho Federal. 

 

         

NOTA 2 – BASE ELABORAÇÃO E APRESENTAÇÃO 

 

            As demonstrações contábeis foram elaboradas em observância às práticas contábeis adotadas no Brasil e, em atendimento às Resoluções do Conselho 

Federal de Contabilidade – CFC n° 1.121/08, que aprovou a NBC T 1 – Estrutura Conceitual para Elaboração das Demonstrações Contábeis e a Resolução CFC 

nº 1409/12, que aprovou a ITG 2002, que estabelece critérios e procedimentos específicos de avaliação, de registros dos componentes e variações patrimoniais, 

de estruturação das demonstrações contábeis, e as informações mínimas a serem divulgadas em notas explicativas das entidades sem finalidade de lucro e 

Resolução n.º 177 de 10/08/2000 do Ministério Público Federal. As demonstrações estão sendo divulgadas de forma comparativa às do exercício anterior. Os 

relatórios estão adequados à Lei 11.638/07 e Lei 4.320. 

 



 

 

 
 

 

Para transações ou eventos materiais que não estejam cobertos pela ITG 2002, a entidade utilizou como referência os requisitos apropriados estabelecidos na 

ITG 2000 – Escrituração Contábil e as demais resoluções que aprovam os CPC´s. 

 

As receitas, as despesas e os custos do período da entidade foram escriturados contabilmente, de acordo com o regime de competência. 

 

Os ativos imobilizados inicialmente foram mensurados pelo seu custo. O custo do ativo imobilizado compreende o seu preço de aquisição, incluindo impostos 

de importação e tributos não recuperáveis, além de quaisquer gastos incorridos diretamente atribuíveis ao esforço de trazê-lo para sua condição de operação. A 

Entidade ainda não criou critérios para levantamento do inventario e não está realizado o teste de recuperabilidade para testar possíveis desvalorizações.  

 

  

NOTA 3 – ESCRITURAÇÃO 

 

 A escrituração Contábil executada durante o exercício foi realizada através de sistema computadorizado, processando-se com regularidade e atualização. 

A documentação contábil comprobatória dos atos e fatos administrativos foi arquivada em ordem racional e cronológica.                                  

 

 

NOTA 4 – DO ORÇAMENTO 

 

 O orçamento para o exercício de 2016 foi orçado em R$ 1.942.034,78 (Um Milhão, Novecentos e Quarenta e Dois Mil, Trinta e Quatro Reais e Setenta e 

Oito Centavos). 

 

 

 

NOTA 5 – DA EXECUÇÃO DA RECEITA E DESPESA 

 

NOTA 5.1 - RECEITA 

 A receita arrecadada no exercício de 2016 atingiu o valor de R$ 1.241.524,28 (Um Milhão, Duzentos e Quarenta Um mil, Quinhentos vinte Quatro reais e 

Vinte e Oito centavos), que corresponde a 63,93% da previsão orçamentária de 2016, que foi de R$ 1.942.034,78. 



 

 
 

 

 

NOTA 5.2 - DESPESA 

 A despesa realizada no exercício de 2016 atingiu o valor de R$ 1.158.897,26 (Um Milhão, Centro e cinquenta oito mil, oitocentos e noventa e sete Reais e 

vinte e seis centavos) que corresponde a 59,67 % da previsão orçamentária de 2016 que foi de R$ 1.942.034,78 Sendo 1,61 % despesas de capital. 

 

 

NOTA 6 - RESULTADO ORÇAMENTÁRIO 

 

 No confronto entre a Receita Arrecadada e a Despesa Realizada, verificou-se um Superávit Orçamentário no valor de R$ 82.397,12.                                                        

 

 

NOTA 7 – BALANÇO PATRIMONIAL 

 

NOTA 7.1 -  CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA 

Caixa e equivalentes de caixa consistem em numerário disponível na entidade, saldos mantidos em bancos e aplicações financeiras de curto prazo. A seguir é 

apresentada a composição dos valores. 

 

 

 

 

 

 



 

 
 

  2015 2016 

Caixa 0,00 0,00 

Banco C/Movimento –    

Banco Caixa Econômica Federal C/C 08628-6 10.833,47 (2.585,54) 

   

   
APLICAÇÕES FINANCEIRAS DE LIQUIDEZ IMEDIATA   

Banco Caixa Econômica Federal - Poupança 41.811,35 101.637,65 

   

Total 52.694,82 101.637,65 

 

 7.2 – CRÉDITOS A RECEBER E OUTROS CRÉDITOS 

Referem-se aos créditos a Receber vencidas ou vincendas decorrentes das atividades. São apresentados a seguir o detalhamento das contas a receber no curto e 

no longo prazo. 

7.2.1.  CRÉDITOS A RECEBER – CURTO PRAZO 

Referem-se aos créditos a Receber a vencer e valores de anuidades exercícios anteriores ainda não renegociados pelo jurídico com vencimento no curto prazo. O valor 

apresentado é o valor recuperável líquido, calculado com base na expectativa de recebimento de cada título. A seguir está descrita a composição dos valores. 

 

  2015 2016 

 Anuidades Pessoa Física do Exercício 0,00 165.236,08 

 Anuidades Pessoa Física do Exercício Anterior 439.005,50 603.455,92 

 Anuidades Pessoa Jurídica do Exercício  0,00 0,00 

 Anuidades Pessoa Jurídica do Exercício Anterior 201.684,43 552.868,20 

   

Total 640.686,93 1.312.560,22 



 

 

 

 

7.2.3. Outros Créditos a Receber 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

NOTA 7.3 – ESTOQUES 

A Entidade ainda não criou critérios para levantamento e controle de almoxarifado. 

 

 

 

 

 

 

 

 

  2015 2016 

Adiantamento Concedido a Pessoal   

Adiantamento de 13º Salário 384,00 0,00 

Adiantamentos Rescisões 2.566,31 0,00 

Tributos à Recuperar.   

Impostos Antecipados 13,93 0,00 

Créditos Diversos a Receber   

Outros Créditos 13,93 44,17 

Total 3.603,80 44,17 



 

 
 

 

NOTA 7.4 – IMOBILIZADO 

 

 Os bens imobilizados, adquiridos e postos em funcionamento no ano de 2016, foram incorporados ao patrimônio conforme plaquetas de identificação 

destinadas. O mesmo é avaliado ao custo deduzido da respectiva depreciação, calculada pelo método linear, que leva em consideração a vida útil econômica 

estimada dos bens.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

DESCRIÇÃO  EXERCÍCIO 2015  EXERCÍCIO 2016 

   

BENS MÓVEIS  83.966,82 90.907,81 

Mobiliário em Geral 20.108,00 20.108,00 

Máquinas e Aparelhos p/Escritórios 27.111,58 27.111,58 

Equipamentos de Informática 6.900,00 6.900,00 

Biblioteca 691,73 691,73 

Outros Equipamentos  17.635,99 24.546,98 

Aparelhos Foto-Cinemat. E som 2.679,90 2.679,90 

Aparelhos de Usos diversos 8.869,62 8.869,62 

   

(-) DEPRECIAÇÃO ACUMULADA – BENS 

MÓVEIS 

16.513,86 24.874,40 

(-) Deprec. Mobiliário em Geral 3.594,10 5.403,82 

(-) Deprec. Máquinas e Aparelhos 6.034,12 8.474,20 

(-) Deprec. Equipamentos de Informática 0,00 1.242,00 

(-) Deprec. Biblioteca 146,34 208,62 

(-) Deprec. Outros Equipamentos 4.644,78 6.411,80 

(-) Deprec. Aparelhos Uso diversos 1.721,62 2.473,44 

(-) Deprec. Aparelhos Foto Cinemat. e Som 372,90 660,52 

   

TOTAL IMOBILIZADO 67.482,96 66.033,41 

   



 

                                                               

 
    

                                                                                      

 

 

NOTA 8 – DEMONSTRAÇÃO DAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS 

 

 Na análise das Demonstrações das Variações Patrimoniais relativo ao exercício de 2016, verificou-se que o Conselho apresentou um Superávit Patrimonial 

no valor de R$ 703.395,79 que comparado com o exercício de 2015, apresentou um aumento no valor de R$ 178.735,96. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                                                          Vitória 31 de Dezembro de 2016 

 

 

 

                                                                                             Rubem Daniel Santos Silva                                                                                               

                                                                                             Contador CRC/ES 008295/0-1 


